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IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL.
IMUNIDADE. INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO E DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS.

É imune ao I IR imóvel pertencente às entidades indicadas no artigo 150, VI,
"c", da Constituição, que se encontra arrendado, desde que a receita assim
obtida seja aplicada nas atividades essenciais da entidade. Precedentes do
Supremo Tribunal Federal e Súmula 724 do STF, aqui aplicada por analogia.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes tos.

Acordam os mimbros do colegiado, po unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

--

CARLOS ALBERTO 'E /5 BA" ! a - Presidente

e -
MOISÉS GIACOMELLI 1 ES DA SILVA - Relator

EDITADO EM	 31 M A I 2010



Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Nelson Mallmann (Suplente convocado), Rycardo Henrique
Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Francisco de Assis Oliveira Junior.

Relatório

A Fundação de Assistência Social Sinhá Junqueira foi autuada pela falta do
recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, incidente sobre a
propriedade rural denominada "Fazenda do Tamanduá", no exercício de 1997, pelo fato do
imóvel não atender as condições de imunidade tributária. De acordo com a fiscalização, o
referido imóvel rural era utilizado em atividade secundária, para a obtenção de rendas com o
plantio de cana-de-açúcar, e não às finalidades essenciais da Fundação.

A Terceira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes, no acórdão de fls.
312/319, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário, nos termos da
ementa abaixo transcrita:

ITRO 997. IMUNIDADE. INSTITUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL. Permanece imune ao ITR o imóvel pertencente às
entidades indicadas no artigo 150, VI, "c", da Constituição,
desde que a receita assim obtida seja integralmente aplicada nas
atividades essenciais de tais atividades. Precedentes do Supremo
Tribunal FederaL

Recurso voluntário provido.

Regularmente intimada, a Fazenda Nacional ingressou com recurso especial
de divergência às fls. 322 e seguintes, aduzindo que o imóvel rural fiscalizado destinava-se à
atividade empresarial não relacionada às suas finalidades estatutárias essenciais. Como
paradigma, apontou o acórdão n° 302-37.397, em que foi Relatora a Conselheira Judith Amaral
Marcondes Armando, cuja ementa espelha o seguinte teor:

ITR— IMUNIDADE.

A imunidade do ITR abrange apenas os imóveis rurais
relacionados com as finalidades essenciais das. instituições
imunes.

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL.

A Contribuição Sindical é lançada e cobrada juntamente com o
nR do imóvel rural, competindo ao Ministério do Trabalho
dirimir as dúvidas refirentes ao lançamento e recolhimento das
mencionadas contribuições, de acordo com os artigos4°, 5°e 8°,
do Decreto-Lei n°1.166, de 15 de abril de 1971.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVAS.

As provas devem ser apresentadas na forma e no tempo previstos
na legislação que rege o Processo Administrativo Fiscal.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
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O recurso foi admitido às fls. 340/342 e o recorrido apresentou côntrarrazões
de fls. 348 e seguintes.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MOISÉS GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, foi interposto por parte legitima, está devidamente
fundamentado e preenche os requisitos de admissibilidade. Assim, conheço-o e passo ao exame
do mérito.

Firmou o acórdão recorrido, com base da análise da prova, que os recursos
provenientes dos imóveis em relação aos quais está sendo exigido o ITR, são vertidos para

• finalidade essencial da instituição proprietária que, nos termos do artigo 150, inciso VI, "c", da
Constituição Federal, goza de imunidade tributária.

Esta matéria, quer em relação ao ITBI, ICMS, Imposto de Importação e
IPTU, já foi objeto de deliberação do STF, que firmou entendimento de que a imunidade
tributária abrange o patrimônio, a renda e os serviços prestados por estas instituições. Nesse
sentido está a Súmula 724 do STF, a seguir transcrita:

Súmula 724 - Ainda quando alugado a terceiros, permanece
imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades
referidas pelo art. 150, VI, c, da Constituição, desde que o valor
dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais
entidades.

•
No Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência pode ser sintetizada com a

ementa abaixo transcrita:

EMENTA: Recurso extraordinário. 2. Imunidade tributária de
templos de qualquer culto. Vedação de instituição de impostos
sobre o patrimônio, renda e serviços relacionados com as
finalidades essenciais das entidades. Artigo 150, VI, "b" e 53 4',
da Constituição. 3. Instituição religiosa. [['TU sobre imóveis de
sua propriedade que se encontram alugados. 4. A imunidade
prevista no art. 150, VI, "b", CF, deve abranger não somente os
prédios destinados ao culto, mas, também, o patrimônio, a renda
e os serviços "relacionados com as finalidades essenciais das
entidades nelas mencionadas". 5. O § 4' do dispositivo
constitucional serve de vetor interpretativo das alíneas "b" e
do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal. Equiparação
entre as hipóteses das alíneas referidas. 6 Recurso .
extraordinário provido.(RE 325822, Relator(a): Min. ILMAR
GALVÃO, Relator(a) p/ Acórdão- Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, julgado em 18/1212002, DJ 14-05-2004 P1'-
00033 EMENT VOL-02151-02 PP-00246) _

Tanto o IPTU quanto o 1TR são impostos que incidem sobre a propriedade,
só que o primeiro diz respeito aos imóveis urbanos e o último aos imóveis rurais. Assim, por
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identidade de razão, a mesma fundamentação em que se baseou o STF, para afastar a exigência
de IPTU dos imóveis pertencente às entidades, sem fins lucrativos, de que trata o artigo 150,
inciso VI, "c", da Constituição Federal, que se encontram alugados, tem aplicação para
exclusão da exigência do ITR. Neste sentido, a jurisprudência:

EMENTA: Recurso extraordinário. Entidade de assistência
social. IPTU. Imunidade. - Há pouco, o Plenário desta Corte, ao
julgar o RE 237.718, firmou o entendimento de que a imunidade
tributária do patrimônio das instituições de assistência social
(artigo 150, VI, "c", da Constituição) se aplica para afastar a
incidência do 1PTU sobre imóveis de propriedade dessas
instituições, ainda quando alugados a terceiros, desde que a
renda dos aluguéis seja aplicada em suas finalidades
institucionais. - Dessa orientação divergiu o acórdão recorrido.
Recurso	 extraordinário	 conhecido	 e	 provido.
(RE 289803, Relator(a): Min. MOREIRA ALVES, Primeira
Turma, julgado em 05/06/2001, DJ 10-08-2001 PP-00022
EMENT VOL-02038-05 PP-00967)

Destaco, por oportuno, que em nenhum momento é feito nos autos qualquer.
afirmação que refute a alegação da recorrida de que os recursos obtidos com a exploração dos
bens de sua propriedade são utilizados para manutenção das finalidades essenciais a que esta
está voltada.

ISTO POSTO, voto no sentido de negar provimento o recurso especial da
Fazenda Nacional.

É o voto.

•	 41111lei,

Moisés Giacomelli unes i a Si v - Relator
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